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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

Trata o presente de pedido de Reconsideração do Parecer CEE nº 391/11, que indeferiu a regularização da matrícula na 2ª fase da Pré-Escola em 2012 e no 1º ano do Ensino Fundamental em 2013, da aluna Júlia Daroz Pagani, com idade em desacordo com as normas do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo (fls. 39).

O pedido foi formulado pelo representante do Colégio Santa Clara, localizado no município de Louveira, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí, onde a aluna Júlia, nascida em 16-07-07, foi matriculada nas seguintes etapas da Educação Infantil: em 2008 no Berçário, em 2009 no Maternal 1, em 2010 no Maternal 2 e em 2011 no Maternal 3.

Observe-se que o Parecer CEE nº 391/11 foi publicado em DOE de 18-11-11 e o pedido de Reconsideração foi protocolado neste Conselho em 16-12-11, portanto, dentro do prazo estabelecido pela Deliberação CEE nº 02/98, alterada pela Deliberação CEE nº 72/08, que regulamenta pedidos de reconsideração e de revisão das decisões do Plenário do CEE.

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 02/98, alterada pela Deliberação CEE nº 72/08, estabelece que as decisões deste Conselho podem ser objeto de pedido de reconsideração sempre que houver erro de fato ou de direito ou ainda fato novo que justifique a mudança da decisão.

No caso em tela, o solicitante afirma que as normas utilizadas para o indeferimento da matrícula da aluna Júlia não servem de parâmetro para alunos matriculados durante o ano letivo da publicação da Deliberação CEE nº 73/08, mas para os alunos matriculados no ano seguinte.

Sobre o assunto, a Indicação CEE nº 76/08 esclareceu sobre a implantação do Ensino Fundamental de 9 anos no Sistema de Ensino no Estado de São Paulo, e destacamos o seguinte:

“O espírito da Deliberação CEE nº 73/08 é o de que nenhum aluno que esteja atualmente cursando a educação infantil seja obrigado a fazer novamente as mesmas atividades. Por esse motivo, a Deliberação estabeleceu um período de transição, determinando que a data de 30 de junho seja aplicada aos alunos que ingressam em 2009, no fluxo escolar. Portanto, o aluno que já estiver frequentando as duas últimas fases da pré-escola, deverá ter os limites de idade fixados nos termos do Regimento da Instituição.” (gg.nn.)

Nestes termos, o aluno que em 2008 estivesse matriculado na 1ª ou na 2ª fase da pré-escola, tinha o direito de ser matriculado na próxima etapa ou série do fluxo escolar, mesmo com data de aniversário posterior a 30 de junho.

Cabe lembrar que o ingresso no fluxo escolar acontece na 1ª fase da Pré-Escola, que é etapa obrigatória da Educação Básica a partir da Emenda Constitucional nº 59/09.

A aluna Júlia não ingressou em 2008 no fluxo escolar e não se enquadra no preceito ditado pela Indicação CEE nº 76/08: “alunos que estão no fluxo escolar e não podem repetir a mesma etapa”. 

No caso em tela, não são apresentados fatos novos ou erro de fato que justifique a mudança de decisão deste Conselho, expressa no Parecer CEE nº 391/11 e em outros Pareceres, por exemplo, o Parecer CEE nº 55/11, que trataram de solicitações de regularização de matrículas de alunos com idade em desacordo com a Deliberação CEE nº 73/08 e que fundamentaram exaustivamente o indeferimento das mesmas.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se, nos termos deste Parecer, a solicitação de Reconsideração do Parecer CEE nº 391/2011. 

Envie-se cópia deste Parecer à Interessada, ao Colégio Santa Clara Ltda – ME, em Louveira e à Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí.

                                   São Paulo, 24 de fevereiro de 2012.

                                              a) Guiomar Namo de Mello

                                                                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Eunice Ribeiro Durham, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Maria Lucia Franco Montoro Jens e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 29 de fevereiro de 2012.

  a)Consº. Mauro de Salles Aguiar
                                            Vice-Presidente no exercício da Presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de março de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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